
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 831.435 - MS 
(2015/0319846-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA DA SILVA 
ADVOGADO : JOSE ANTONIO SOARES NETO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO. DANO MORAL NÃO 
CONFIGURADO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONHECIDA.

1. O Tribunal de origem assentou, com amparo nos 
elementos de convicção dos autos, que não ficou configurado dano moral 
reparável no caso dos autos. Assim, insuscetível de revisão, nesta via 
recursal, o referido entendimento, por demandar reapreciação de matéria 
fática. Incidência da Súmula 7/STJ.

2. A incidência da referida Súmula impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.  

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do 
TRF da 3a. Região). 

Brasília (DF), 1º de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 831.435 - MS 
(2015/0319846-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA DA SILVA 
ADVOGADO : JOSE ANTONIO SOARES NETO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARIA APARECIDA DA 
SILVA contra decisão de minha lavra por meio da qual conheci do agravo para negar 
seguimento ao recurso especial da agravante. 

A ementa da decisão guarda o seguinte teor (fl. 240, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO. DANO MORAL NÃO 
CONFIGURADO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONHECIDA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL".

O Tribunal Regional Federal da 3ª Região negou provimento ao agravo 
regimental da agravante, cujo acórdão possui a seguinte ementa (fl. 197, e-STJ):

"AGRAVO. AUXÍLIO-DOENÇA OU APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. TERMO INICIAL NA DATA DA CESSAÇÃO DO 
AUXÍLIO-DOENÇA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A decisão agravada deve ser mantida, por seus próprios e 
jurídicos fundamentos, a teor do disposto no art. 557, do CPC, 
inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. A concessão de aposentadoria por invalidez reclama que o 
requerente seja segurado da Previdência Social, tenha cumprido o 
período de carência de 12 (doze) contribuições, e esteja 
incapacitado, total e definitivamente, ao trabalho (art. 201,1, da 
CR/88 e art. 18, I, "a"; 25,1 e 42 da Lei n° 8.213/91).

3. O termo inicial deve ser da data da cessação do 
auxílio-doença.

4. Agravo improvido".
Reitera a agravante a alegação de que faz jus a indenização por danos 

morais em virtude de indevida cessação do benefício previdenciário.
Documento: 1490802 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/03/2016 Página  2 de 4



 
 

 

Pugna, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela submissão 
do presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 831.435 - MS 
(2015/0319846-1)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO. DANO MORAL NÃO 
CONFIGURADO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONHECIDA.

1. O Tribunal de origem assentou, com amparo nos 
elementos de convicção dos autos, que não ficou configurado dano moral 
reparável no caso dos autos. Assim, insuscetível de revisão, nesta via 
recursal, o referido entendimento, por demandar reapreciação de matéria 
fática. Incidência da Súmula 7/STJ.

2. A incidência da referida Súmula impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.  

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece reparos a decisão agravada.

Pleiteia o agravante, no caso dos autos, indenização por danos morais em 
virtude de indevida cessação do benefício previdenciário.

Conforme consignado na decisão agravada, quanto aos artigos de lei 
tidos por violados, não pode ser conhecido o apelo, porquanto o Tribunal de origem 
assentou, procedendo com amparo nos elementos de convicção dos autos, que não 
ficou configurado dano moral reparável no caso dos autos. É o que se depreende do 
seguinte excerto da decisão monocrática, mantida no voto condutor (fl. 170, e-STJ):

"A indenização por danos morais decorre da tutela da 
integridade moral tendo como requisitos o dano, a culpa e o nexo 
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causal. No presente caso, em que pese o inconformismo da autora, a 
razão não lhe assiste, vez que ausente o ato ilícito gerador do dano.

A autarquia previdenciária cessou o benefício administrativo 
após a realização de perícia médica que constatou a ausência de 
incapacidade laborativa. Portanto, a autarquia exerceu 
regularmente um direito seu, sem qualquer ofensa ao princípio da 
razoabilidade".

Assim, para modificar tal entendimento, como requer a agravante, seria 
imprescindível exceder os fundamentos colacionados no acórdão vergastado, o que 
demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos, defeso em recurso 
especial, nos termos do enunciado 7 da Súmula desta Corte de Justiça.

Outrossim, quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso 
concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.  

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 1.533/51. 
EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE de reexame de prova. 
SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
em obediência aos Princípios da Economia Processual e da 
Fungibilidade.

EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30.5.2011.

(...)
6. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 

análise da violação do art. 1º da Lei n. 1.533/519, a fim de aferir a 
existência de direito líquido e certo à concessão da segurança, 
demanda exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
guerreado com a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o 
que implica reexame de provas, inviável em sede de recurso especial, 
nos termos do enunciado 7 da Súmula desta Corte de Justiça.

7. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência 
pacífica desta Corte é no sentido de que a incidência da Súmula 
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7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto com 
base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
mas improvido."

(EDcl no AREsp 263.124/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/2/2013, DJe 
25/2/2013.)

"ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO DE FIRMAS E PESSOAS 
IMPEDIDAS DE OPERAR COM SISTEMA FINANCEIRO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL.

1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da 
inclusão dos agravantes no RPI (relação de firmas e pessoas 
impedidas de operar com o SFH) esbarra no óbice da súmula 7/STJ, 
porquanto demanda reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias.

2. A análise da divergência jurisprudencial quando trata da 
mesma matéria do Recurso Especial pela alínea "a", cuja análise é 
obstada pela aplicação da Súmula 7 desta Corte, incide no mesmo 
óbice, ficando por isso prejudicada. Precedente: AgRg no AREsp 
69.665/RO, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 16.2.2012.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.317.052/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/4/2013, DJe 
9/5/2013.)

Logo, não há como afastar o entendimento acima, porquanto a pretensão 
de simples reexame de provas escapa da função constitucional deste Tribunal, e 
encontra óbice na referida sumula, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame.

A agravante não trouxe argumento capaz de infirmar os fundamentos que 
alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0319846-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 831.435 / MS

Números Origem:  00157816220134039999  0700000349  0700003489  201303990157810  700000349  
700003489

PAUTA: 01/03/2016 JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA DA SILVA
ADVOGADO : JOSE ANTONIO SOARES NETO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA DA SILVA
ADVOGADO : JOSE ANTONIO SOARES NETO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região).
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